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A N E X O I - M I N U T A DE T E R M O DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 2 0 2 4 . 0 4 . 0 9 . 0 0 5 - P E 

PROCESSO A D M I N I S T R A T I V O NS 2 0 2 4 . 0 4 . 0 8 . 0 0 9 - P E 

1 . DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1 .1 . AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS PARA ATENDER A DEMANDA DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHOROZINHO-CE., con fo rme 
condições e exigências estabelecidas neste ins t rumento . 

1.2. O ob jeto desta contratação não se enquadra c o m o sendo de b e m de luxo. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracter izados como comuns , con fo rme 
just i f icat iva constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de de 10 meses, na fo rma do art igo 105 
da Lei n° 14.133, de 

1 .4 .1 . O f o r n e c i m e n t o de bens é enquadrado como cont inuado , sendo a 
vigência plur ianual mais vantajosa cons iderando o Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O custo es t imado to ta l da contratação é de R$ R$ 1.118.015,15 (um milhão, 
cento e dezoito mi l e quinze reais e quinze centavos) 

-.1 ^it. - • 

1.6. O cont ra to oferece ma io r d e t a l h a m e n t o das regras que serão apl icadas e m 
relação à vigência da contratação. 

2 . DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 
2 . 1 . A fundamentação da contratação e de seus quant i ta t i vos encont ra -se 
pormenor izada e m tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 
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3 . DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO C O M O U M T O D O CONSIDERADO 
V I D A DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO — -
3 . 1 . A descrição da solução c o m o u m todo encont ra -se pormenor izada e m tópico 
específico dos Estudos Técnicos Prel iminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4 . DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4 . 1 . A descrição dos requis itos da contratação encontra -se pormenor izada e m 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

i 

4.2. Não será admi t ida a subcontratação do objeto cont ra tua l . 

4.3. Não haverá exigência da garant ia da contratação. 

5 . DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
5 . 1 . O prazo de ent rega do(s) i tem(ns) é de 05 (cinco) dias, contado da emissão de 
Requisição formal izada pelo Cont ra tante , e m q u a n t i t a t i v o especi f icado pelo 
Cont ra tante . 

5.2. Caso não seja possível a ent rega na data avençada, o cont ra tado deverá 
comun ica r as razões respect ivas c o m pelo menos 02 dias de antecedência para que 
o pleito de prorrogação de prazo seja anal isado pela c o n t r a t a n t e , ressalvadas 
situações de caso f o r t u i t o e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser ent regues no seguinte endereço: . 

6 . DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6 . 1 . O cont ra to deverá ser executado f i e l m e n t e pelas partes, de acordo c o m as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2 0 2 1 , e cada parte 
responderá pelas conseqüências de sua inexecução to ta l ou parcial (caput do art . 
115 da Lei ns 14.133, de 2021) . 

6.2. Em caso de i m p e d i m e n t o , o rdem de paralisação ou suspensão do cont ra to , o 
c ronograma de execução será prorrogado a u t o m a t i c a m e n t e pelo t e m p o 
cor respondente , anotadas tais circunstâncias m e d i a n t e s imples aposti la (§ 5°do art . 
115 da Lei n9 14 .133, de 2021) . 

6.3. As comunicações ent re o órgão ou ent idade e o cont ra tado d e v e m ser 
real izadas por escr i to sempre que o ato exig i r ta l fo rmal idade , admi t indo -se , 
excepc iona lmente , o uso de m e n s a g e m eletrônica para esse f i m . 

6.4. O órgão ou ent idade poderá convocar representante do Contratado para 
adoção de providências que d e v a m ser cumpr idas de imediato . 

A v . R a i m u n d o Simplício d e C a r v a l h o . S / N - V i l a Requeijão 
C E P : 62.875-OQO - C h o r o z i n h o - Ceará, F o n e : ( 8 5 ) 3 3 1 9 . 1 1 6 3 



6.5. Após a assinatura do t e r m o de cont ra to ou i n s t r u m e n t o equ iva lente , o órgão ou 
ent idade convocará o representante do cont ra tado para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações cont ratua is , dos mecan ismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto , do plano c o m p l e m e n t a r de execução do cont ra tado , quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dent re 
outros. 

6.6. A execução do cont ra to deverá ser acompanhada e f iscal izada pelo(s) f iscal( is) 
do cont ra to , ou pelos respect ivos subst i tu tos (caput do art . 117 da Lei n^ 14.133, de 
2021) . 

6.7. O fiscal técnico do cont ra to acompanhará a execução do cont ra to , para que 
sejam cumpr idas todas as condições estabelecidas no cont ra to , de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6 . 7 . 1 . O fiscal técnico do cont ra to anotará no histórico de ge renc iamento do 
cont ra to todas as ocorrências relacionadas à execução do cont ra to , c o m a descrição 
do que for necessário para a regularização das fa l tas ou dos defe i tos observados; 

6.7.2. Ident i f icada qua lquer inexatidão ou i r regular idade, o f iscal técnico do 
cont ra to emitirá notificações para a correção da execução do cont ra to , 
de te rm inando prazo para a correção; 

6.7.3. O fiscal técnico do cont ra to informará ao gestor do conta to , e m t e m p o 
hábil, a situação que d e m a n d a r decisão ou adoção de medidas que u l t rapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabi l izar a execução do cont ra to 
nas datas aprazadas, o f iscal técnico do cont ra to comunicará o fa to i m e d i a t a m e n t e 
ao gestor do cont ra to . 

6.7.5. O f iscal técnico do cont ra to comun ica r ao gestor do cont ra to , e m 
t e m p o hábil, o término do cont ra to sob sua responsabi l idade, com vistas à 
renovação t e m p e s t i v a ou à prorrogação cont ra tua l . 

6.8. O fiscal admin is t ra t i vo do cont ra to verificará a manutenção das condições de 
habilitação da cont ra tada , acompanhará o empenho , o pagamento , as garant ias , as 
glosas e a formalização de apost i l amento e t e r m o s adi t ivos , so l ic i tando qua isquer 
documentos comprobatórios per t inentes , caso necessário. 

6 . 8 . 1 . Caso ocor ram d e s c u m p r i m e n t o das obrigações cont ratua is , o f iscal 
admin is t ra t i vo do cont ra to atuará t e m p e s t i v a m e n t e na solução do prob lema, 
repor tando ao gestor do cont ra to para que t o m e as providências cabíveis, quando 
u l t rapassar a sua competência. 
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6.9. O gestor do cont ra to coordenará a atualização do processo de 
a c o m p a n h a m e n t o e fiscalização do cont ra to contendo todos os registros fo rmais da 
execução no histórico de gerenc iamento do cont ra to , a exemplo da o r d e m de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações cont ratua is , 
e laborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
cont ra to para f ins de a t e n d i m e n t o da f ina l idade da administração. 

6 .9 .1 . O gestor do cont ra to acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da cont ra tada , para f ins de e m p e n h o de despesa e pagamento , e 
anotará os prob lemas que o b s t e m o f luxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais . 

6.9.2. O gestor do cont ra to acompanhará os registros real izados pelos f iscais 
do cont ra to , de todas as ocorrências relacionadas à execução do cont ra to e as 
medidas adotadas, in fo rmando , se for o caso, à autor idade super ior àquelas que 
u l t rapassarem a sua competência. 

6.9.3. O gestor do cont ra to emitirá d o c u m e n t o comprobatório da avaliação 
realizada pelos f iscais técnico, admin is t ra t i vo e setor ia l quanto ao c u m p r i m e n t o de 
obrigações assumidas pelo cont ra tado , com menção ao seu desempenho na 
execução cont ra tua l , baseado nos indicadores o b j e t i v a m e n t e def in idos e afer idos, e 
a eventua is penal idades apl icadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
c u m p r i m e n t o de obrigações. 

6.9.4. O gestor do cont ra to tomará providências para a formalização de 
processo admin is t ra t i vo de responsabilização para f ins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que t ra ta o art . 158 da Lei ns 14.133, de 2 0 2 1 , ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para t a l , con fo rme o caso. 

6.10. O f iscal admin is t ra t i vo do cont ra to comunicará ao gestor do cont ra to , e m 
t e m p o hábil, o término do cont ra to sob sua responsabi l idade, com vistas à 
t e m p e s t i v a renovação ou prorrogação cont ra tua l . 

6 . 1 1 . O gestor do cont ra to deverá elaborará relatório f inal c o m informações sobre a 
consecução dos objet ivos que t e n h a m just i f icado a contratação e eventua is 
condutas a serem adotadas para o a p r i m o r a m e n t o das at iv idades da Administração. 

7 . DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE P A G A M E N T O 
7 . 1 . Os bens serão recebidos prov isor iamente , de fo rma sumária, no ato da ent rega , 
j u n t a m e n t e com a nota f iscal ou i n s t r u m e n t o de cobrança equ iva lente , pelo(a) 
responsável pelo a c o m p a n h a m e n t o e fiscalização do cont ra to , para efe i to de 
poster ior verificação de sua conformidade c o m as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou e m parte , quando e m desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
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devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do 
cont ra tado , às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penal idades. 

7.3. O receb imento de f in i t i vo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
receb imento da nota f iscal ou ins t rumento de cobrança equ iva lente pela 
Administração, após a verificação da qual idade e quant idade do mater ia l e 
conseqüente aceitação med ian te t e r m o deta lhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não u l t rapassem o 
l imi te de que t ra ta o inciso II do art . 75 da Lei n^ 14.133, de 2 0 2 1 , o prazo máximo 
para o receb imento def in i t i vo será de até 10 (dez) dias). 

7.5. O prazo para receb imento de f in i t i vo poderá ser excepc iona lmente prorrogado, 
de fo rma just i f icada , por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do a t e n d i m e n t o das exigências cont ratua is . 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto , quanto à dimensão, 
qual idade e quant idade , deverá ser observado o t e o r do art . 143 da Lei n^ 14.133, 
de 2 0 2 1 , comun icando -se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que per t ine à 
parcela incontroversa da execução do objeto , para efe i to de liquidação e 
pagamento . 

7.7. O prazo para a solução, pelo cont ra tado , de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota f iscal ou i n s t r u m e n t o de cobrança equ iva lente , 
ver i f icadas pela Administração du ran te a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será c o m p u t a d o para os f ins do receb imento def in i t ivo . 

7.8. O receb imento provisório ou def in i t i vo não excluirá a responsabi l idade civi l pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabi l idade ético-profissional pela 
perfe i ta execução do cont rato . 

7.9. Recebida a nota f iscal ou ins t rumento de cobrança equ iva lente , correrá o prazo 
de dez dias úteis para f ins de liquidação, na fo rma desta seção, prorrogáveis por 
igual período. 

7 . 9 . 1 . O prazo de que t r a t a o i t e m anter io r será reduzido à metade , 
mantendo -se a possibi l idade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes 
de despesas cujos valores não u l t rapassem o l im i te de que t r a t a o inciso II do art . 
75 da Lei ns 14.133, de 2 0 2 1 . 

7.10. Para f ins de liquidação, quando cabível, o setor c o m p e t e n t e deverá ver i f icar 
se a nota f iscal ou i n s t r u m e n t o de cobrança equ iva lente apresentado expressa os 
e lementos necessários e essenciais do d o c u m e n t o , ta is como: 

a) o prazo de val idade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do cont ra to e do órgão c o n t r a t a n t e ; 
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• d) o período respect ivo de execução do cont ra to ; 
e) o va lor a pagar; e 
f) eventua l destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7 . 1 1 . Havendo erro na apresentação da nota f iscal ou i n s t r u m e n t o de cobrança 
equ iva lente , ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o cont ra tado prov idencie as medidas saneadoras, re in ic iando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
cont ra tan te ; , . 

7.12. A nota f iscal ou ins t rumento de cobrança equ iva lente deverá ser 
ob r i ga to r i amente acompanhado da comprovação da regular idade f iscal , constatada 
por meio de consulta j u n t o ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastra l 
uni f icado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na 
impossib i l idade de acesso ao refer ido Sistema, med ian te consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação menc ionada no art . 68 da Lei n^ 14.133, de 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastra l uni f icado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) para: 

a) ver i f icar a manutenção das condições de habilitação exig idas no ed i ta l ; 
b) ident i f icar possível razão que impeça a participação e m licitação, no 

âmbito do órgão ou ent idade , que impl ique proibição de cont ra ta r com o Poder 
Público, bem c o m o ocorrências imped i t i vas indiretas. 

7.14. Constatando-se , j u n t o o cadastro de fornecedores ou no registro cadastra l 
uni f icado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação 
de i r regular idade do cont ra tado , será prov idenciada sua notificação, por escr i to , 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regular ize sua situação ou, no m e s m o 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do cont ra tan te . 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente , o 
c o n t r a t a n t e deverá comun icar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regular idade f iscal quanto à inadimplência do cont ra tado , bem como quanto à 
existência de p a g a m e n t o a ser e fe tuado , para que se jam acionados os meios 
per t inentes e necessários para ga rant i r o receb imento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a i r regular idade, o c o n t r a t a n t e deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão cont ra tua l nos autos do processo admin is t ra t i vo 
cor respondente , assegurada ao cont ra tado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a e fet iva execução do objeto , os pagamentos serão realizados 
n o r m a l m e n t e , até que se decida pela rescisão do cont ra to , caso o cont ra tado não 

2 0 2 1 . 
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regular ize sua situação j u n t o ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastra l 
uni f icado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

7.18. Em a t e n d i m e n t o ao inciso VI do art . 92 da Lei Federal n^ 14.133 de l e de abri l 
de 2 0 2 1 , o pagamento será e fe tuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa. 

7.19. No caso de atraso pelo Cont ratante , os valores devidos ao cont ra tado serão 
atual izados m o n e t a r i a m e n t e entre o t e r m o f inal do prazo de p a g a m e n t o até a data 
de sua efet iva realização, med ian te aplicação do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 

7.20. O pagamento será realizado por meio de o r d e m bancária, para crédito e m 
banco, agência e conta cor rente indicados pelo cont ra tado . 

7 . 2 1 . Será considerada data do p a g a m e n t o o dia e m que constar c o m o emi t ida a 
o r d e m bancária para pagamento . 

7.22. Quando do pagamento , será e fetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7 .22 .1 . I n d e p e n d e n t e m e n t e do percentua l de t r i b u t o inserido na plani lha, 
quando houver, serão ret idos na fon te , quando da realização do pagamento , os 
percentuais estabelecidos na legislação v igente . 

7.23. Q cont ra tado regu la rmente o p t a n t e pelo Simples Nacional , nos te rmos da Lei 
C o m p l e m e n t a r n^ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele reg ime. No entanto , o p a g a m e n t o 
ficará condic ionado à apresentação de comprovação, por meio de d o c u m e n t o 
of ic ia l , de que faz jus ao t r a t a m e n t o tributário favorec ido previsto na refer ida Lei 
Complementar . 

7.24. A antecipação de p a g a m e n t o s o m e n t e será permi t ida se propiciar sensível 
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do 
bem ou para a prestação do serviço, con fo rme de te rm ina o § 1 ^ do art . 145 da lei 
Federal n^ 1 4 . 1 3 3 / 2 1 . , . 

8 . DA F O R M A E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8 . 1 . O fornecedor será selecionado por meio da realização de p roced imento de 
licitação, na moda l idade pregão, sob a fo rma eletrônica, c o m adoção do critério de 
j u l g a m e n t o pelo Menor Preço, por Lote. 

8.2. Para f ins de habilitação, deverá o l ic i tante comprova r os seguintes requis i tos: 

Habilitação Jurídica 
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<sm/mm> MUNICIPM. CIE 

8.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), con fo rme o caso; 

8.4. Empresário ind iv idual : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis , a 
cargo da Junta Comercial da respect iva sede; 

8.5. M icroempreendedor Indiv idual - MEI: Cert i f icado da Condição de 
Microempreendedor Indiv idual - CCMEI, cuja aceitação ficará condic ionada à 
verificação da autent ic idade no sítio h t tps : / /www.gov .b r /empresas -e -negoc ios /p t -
b r /empreendedor ; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade l imi tada unipessoal - SLU ou sociedade 
ident i f icada como empresa indiv idual de responsabi l idade l imi tada - EIRELI: 
inscrição do ato const i tu t i vo , es ta tu to ou cont ra to social no Registro Público de 
Empresas Mercantis , a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de d o c u m e n t o comprobatório de seus admin is t radores ; 

8.7. Sociedade empresária est rangei ra : portar ia de autorização de f u n c i o n a m e n t o 
no Brasil , publ icada no Diário Oficial da União e arqu ivada na Junta Comercial da 
un idade federat iva onde se localizar a f i l ia l , agência, sucursal ou es tabe lec imento , a 
qual será considerada c o m o sua sede, con fo rme Instrução Normat iva DREI/ME n^ 
77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade s imples: inscrição do ato cons t i tu t i vo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de d o c u m e n t o comprobatório de seus 
admin is t radores ; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade s imples ou empresária: inscrição do ato 
cons t i tu t i vo da f i l ia l , sucursal ou agência da sociedade s imples ou empresária, 
respect i vamente , no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercant is onde opera, com averbação no Registro onde t e m sede a 
matr i z 

8.10. Sociedade cooperat iva : ata de fundação e es ta tu to social , com a ata da 
assembléia que o aprovou , d e v i d a m e n t e arqu ivado na Junta Comercial ou inscr i to 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respect iva sede, além do registro de que 
t r a t a o art . 107 da Lei n^ 5.764, de 16 de dezembro 1 9 7 1 . 

8 . 1 1 . Agr icu l to r fami l iar : Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos def in idos pela Secretar ia Especial de Agr icu l tura Familiar 
e do Desenvo lv imento Agrário, nos t e r m o s do §2^ do art . 4^ do Decreto n^ 10.880, 
de 2 de dezembro de 2 0 2 1 . 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que c o m p r o v e 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos t e r m o s dos arts . 17 a 19 e 165 
da Instrução Normat iva RFB n^ 9 7 1 , de 13 de novembro de 2009. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respect iva . 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), con fo rme o caso; 

8.15. Prova de regular idade f iscal perante a Fazenda Nacional , med ian te 
apresentação de certidão expedida c o n j u n t a m e n t e pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procurador ia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
re ferente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas admin is t rados , inclusive aqueles relat ivos à Segur idade Social, nos t e r m o s da 
Portaria Conjunta n^ 1 .751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional . 

8.16. Prova de regular idade com o Fundo de Garant ia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inad impl idos perante a Justiça do Trabalho, 
m e d i a n t e a apresentação de certidão negat iva ou posit iva c o m efe i to de negat iva , 
nos t e r m o s do Título Vll -A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n^ 5.452, de 1 ^ de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de cont r ibu in tes Estadual e /ou Municipal 
re lat ivo ao domicílio ou sede do fornecedor , pe r t i nen te ao seu ramo de at iv idade e 
compatível com o ob jeto cont ra tua l ; 

8.19. Prova de regular idade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor , re lat iva à a t i v idade e m cujo exercício cont ra ta ou concorre; 

8.20. Caso o fo rnecedor seja cons iderado isento dos t r i bu tos estaduais ou 
munic ipa is re lacionados ao objeto cont ra tua l , deverá comprova r ta l condição 
med ian te a apresentação de declaração da Fazenda respect iva do seu domicílio ou 
sede, ou out ra equ iva lente , na fo rma da lei . 

8 . 2 1 . O l ic i tante enquadrado como mic roempreendedor ind iv idual que pretenda 
aufer i r os benefícios do t r a t a m e n t o d i ferenciado previstos na Lei C o m p l e m e n t a r n^ 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
cont r ibu in tes estadual e munic ipa l . 

8.22. Certidão negat iva de insolvência civi l exped ida pelo d is t r ibu idor do domicílio 
ou sede do l ic i tante , caso se t r a t e de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art . 5^ 
da IN Seges/ME ns 116, de 2021) ou de sociedade s imples; 

Habilitação F i s c a l , S o c i a l e T r a b a l i i i s t a 

Qualificação Econômico-Financeira 



8.23. Certidão negat iva de falência expedida pelo d is t r ibu idor da sede do l ic i tante 
(inciso II do art . 69 da Lei ns 14.133, de 2021) ; 
8.24. Balanço pat r imon ia l , demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando ; 

8 . 2 4 . 1 . índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 
Geral (SG) superiores a 1 (um, obt idos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 
•i- (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) ; 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) -í- (Passivo Circulante +Passivo 
não Circulante) ; e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) -H (Passivo Circulante) . ; 

8.2.4.2. As empresas cr iadas no exercício f inancei ro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão subst i tu i r os demonst ra t i vos 
contábeis pelo balanço de aber tura . 

8.2.4.3. Os d o c u m e n t o s refer idos ac ima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica t e r sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.2.4.4. Os d o c u m e n t o s refer idos ac ima deverão ser exigidos com base no 
l im i te def in ido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.25. Caso o l ic i tante apresente resul tado infer ior ou igual a 1 (um) e m qua lquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exig ido para f ins de habilitação capi ta l mínimo OU patrimônio líquido mínimo 
de 5 % (cinco por cento) do valor to ta l es t imado da contratação. 

8.26. As empresas cr iadas no exercício f inancei ro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão subst i tu i r os demonst ra t i vos contábeis 
pelo balanço de aber tura . (Lei ns 14.133, de 2 0 2 1 , ar t . 65, §1^). 

8.27. O balanço pat r imon ia l , demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica te r sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6^ do art . 69 da Lei n^ 
14.133, de 2021) . 

8 .27 .1 . No caso de fo rnec imento de bens para pronta ent rega , não será 
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de 
balanço pat r imon ia l do último exercício social . 
8.28. O a t e n d i m e n t o dos índices econômicos previstos neste i t e m deverá ser 
atestado med ian te declaração assinada por prof issional hab i l i tado da área contábil, 
apresentada pelo l ic i tante . 

Qualificação Técnica 

8.29. Comprovação de aptidão compatível c o m o ob jeto desta contratação, ou c o m 
o i tem per t inente , por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de dire i to público ou pr ivado. 
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8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em-r íSfÊe^a 
nnatriz ou da f i l ial do f o r n e c e d o r . 

8 . 3 1 . O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da leg i t imidade dos atestados, apresentando , dent re outros documentos , cópia do 
cont ra to que deu supor te à contratação, endereço atua l da c o n t r a t a n t e e local e m 
que fo ram fornecidos os bens, caso haja necessidade de realização de diligências 
para d i r im i r qua isquer dúvidas inerentes a verac idade das informações prestadas. 

8.32. Como condição prévia ao e x a m e da documentação de habilitação do 
fo rnecedor de ten to r da proposta classif icada e m pr imei ro lugar, será ver i f icado o 
eventua l d e s c u m p r i m e n t o das condições de participação, espec ia lmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no c e r t a m e ou a fu tu ra 
contratação, med ian te a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
m a n t i d o pela Contro lador ia -Geral da União (www.porta ldat ransparenc ia .gov .br /ce is ) ; 
(Acórdão n° 1 .793 /2011 - Plenário); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improb idade Admin is t ra t i va , m a n t i d o pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cn j . j us .b r / improb idade_adm/consu l ta r _ requer ido .php ) . (Acórdão n ' 
1 .793 /2011 - Plenário); 

c) Lista de Inidôneos mant ida pelo Tribunal de Contas da União -
TCU. • 

8 .32 .1 . Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas "a" , " b " e "c " ac ima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (ht tps : / / cer t idoesapf .apps . tcu .gov .br / ) ; 

8.32.2. A consulta aos cadastros será realizada e m nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do ar t igo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dent re as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improb idade admin is t ra t i va , a proibição de cont ra ta r com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8 .32 .2 .1 . Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impedi t ivas Indiretas, o gestor diligenciará para ver i f icar se houve 
f raude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi t ivas 
Indiretas. ; 

8 .32 .2 .1 .1 . A t e n t a t i v a de burla será ver i f icada por meio dos vínculos societários, 
l inhas de fo rnec imento s imi lares, dent re outros; 

8 .32.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação p rev iamente à sua 
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8.32.3. Constatada a existência de sanção, o fo rnecedor será reputado inabi l i tado, 
por fa l ta de condição de participação. 

9 . DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9 . 1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 
0703 .12 .122 .0401 .2 .022 - Gerenc iamento da Secretar ia de Educação, no(s) 
e lemento(s ) de despesa(s) : 3 3 9 0 3 0 5 1 - Mater ial de Consumo; . 

9.2. A dotação relat iva aos exercícios f inancei ros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respect iva e liberação dos créditos correspondentes , 
med ian te apost i lamento . 

Chorozinho/CE, 10 de abri l de 2024 
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DESCRIÇÃO QTD UND 

BRINCANDO E APRENDENDO 1 - CRECHE 
{2 ANOS) Organizadora Ana Cristina 

1 l^iranda da Costa - Aprender Editora - KIT 
DA CRIANÇA: Livro Pasta da criança e 
livro da família. Editora Aprender 

BRINCANDO E APRENDENDO 

V. UNIT V. TOTAL 

80.0 

Organizadora 

KIT 

Ana Cristina Miranda 

DA CRIANÇA: Livro Pasta 

da 

da 

KIT 

Costa 

criança 

CRECHE 

Aprender 

livro da 

ANOS) 

Editora 

fanriflla. 

Jditora Aprender. 
" BRINCANDO E APRENDENDO 1- CRECHE 

(2 ANOS) Organizadora Ana Cristina 
Miranda da Costa - Aprender Editora - KIT 

2 DO PROFESSOR: Guia de Orientações 
Didáticas do Professor, Cartazes 
Expositores para sala de aula. Formação 
e atividades complementares 40ii/a. 
Editora Aprender 

BRINCANDO E APRENDENDO 

20.0 KIT 

1- CRECHE (2 ANOS) 

Organizadora 

m 
Professor, 

Ana 

DO 

Cartazes 

Cristina Miranda da Costa - Aprender Editora 

PROFESSOR: Guia de Orientações Didáticas do 

Expositores para sala de aula. Formação 

atividades complementares 40h/a. Editora Aprender 
BRINCANDO E APRENDENDO 2 - CRECHE 
(3 ANOS) Organizadora Ana Cristina 

3 Miranda da Costa - Aprender Editora - KIT 
DA CRIANÇA: Livro Pasta da criança e 
livro da família. Editora Aprender 

240.0 KIT 
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i BRINCANDO E ' APRENDENDO ' 2 

: Organizadora Ana Cristina Miranda da Costa - Aprender Editora 

KIT DA CRIANÇA: Livro Pasta da criança e livro da família. 

Editora Aprender 
• BRINCANDO E APRENDENDO 2 - CRECHE 

(3 ANOS) Organizadora Ana Cristina 
Miranda da Costa - Aprender Editora - KIT 

. DO PROFESSOR: Guia de Orientações 
[ Didáticas do Professor, Livro pasta da 
i : criança, cartazes expositores para sala 
! de aula. Formação e atividades 
1 complementares 40h/a. Editora Aprende 
'BRINCANDO E APRENDENDO" 

Organizadora Ana Cristina Miranda da Costa - Aprender Editora 

KIT DO PROFESSOR: Guia de Orientações Didáticas do 

Professor, Livro pasta da criança, cartazes expositores para sala 

de aula. Formação e atividades complementares 40h/a. Editora 

Aprende 
LENDO E ESCREVENDO. VOLTA E MEIA • 
VAMOS DAR, MUITAS HISTÓRIAS VAMOS ' 
CONTAR 2 - PRÉ ESCOLA (4 ANOS) 

5 Autoras: Daniela Macambira e Gilvanira 295.0 KIT 
Freitas - Aprender Editora - KIT DA 
CRIANÇA: Livro da Criança - VOL 1 VOL 2 
e Livro da Família. I 

LENDO E ESCREVENDO, VOLTA E MEIA VAMOS DAR, MUITAS 

HISTÓRIAS VAMOS CONTAR 2 - PRÉ ESCOLA (4 ANOS) Autoras: 

Daniela Macambira e Gilvanira Freitas - Aprender Editora - KIT 

DA CRIANÇA: Livro da Criança - VOL 1 VOL 2 e Livro da Família, i 

1 l 
20.0 I KIT : 

. gRECiHE (ã ANOSF 

LENDO 

LENDO E ESCREVENDO, VOLTA E MEIA ' 
VAMOS DAR, MUITAS HISTÓRIAS VAMOS : 
CONTAR 2 PRÉ ESCOLA (4 ANOS) 
Autoras: Daniela Macambira e Gilvanira 
Freitas - Aprender Editora - KIT DO 
PROFESSOR: Guia de Orientações 
Didáticas do Professor - Livro da Criança 
VOL 1 e VOL 2 - Cartazes Expositores 
para sala de aula 

E ESCREVENDO, VOLTA 

HISTÓRIAS VAMOS CONTAR 

Daniela Macambira 

P O PROFESSOR: 

Livro da Criança 

20.0 

E 

PRÉ 

e Gilvanira Freitas 

Guia de Orientações 

VOL 1 e VOL 2 

KIT 

MEIA VAMOS 

ESCOLA (4 

Aprender 

Didáticas 

Cartazes 

DAR, 

ANOS) 

Editora 

do Professor 

Expositores para 

MUITAS 

Autoras: 

KIT 

sala 

aula 

LENDO 

LENDO E ESCREVENDO, VOLTA E MEIA 
VAMOS DAR, MUITAS HISTÓRIAS VAMOS 
CONTAR 3 - PRÉ ESCOLA (5 ANOS) 
Autoras: Daniela Macambira e Gilvanira 295.0 
Freitas - Aprender Editora - KIT DA 
CRIANÇA: Livro da Criança - VOL 1 VOL 2 
e Livro da Família. 

E ESCREVENDO, VOLTA E 

HISTÓRIAS 

Daniela 

VAMOS 

Macambira 

CONTAR 3 

e Gilvanira 

PRÉ 

Freitas 

KIT 

MEIA VAMOS DAR, 

ESCOLA (5 ANOS) 

Aprender Editora 

MUITAS 

Autoras: 

KIT 
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DA CRIANÇA: Livro da Criança - VOL 1 VOL 2 e Livro da Famnia. 

8 

LENDO E ESCREVENDO, VOLTA E MEIA 
VAMOS DAR, MUITAS HISTÓRIAS VAMOS 
CONTAR 3 PRÉ ESCOLA (5 ANOS) 
Autoras: Daniela Macambira e Gilvanira 
Freitas - Aprender Editora - KIT DO 
PROFESSOR: Guia de Orientações 
Didáticas do Professor - Livro da Criança -
VOL 1 e VOL 2 - Cartazes Expositores ; 
para sala de aul 

20.0 KIT 

' LENDO E ESCREVENDO, VOLTA E MEIA VAMOS DAR, MUITAS 

HISTÓRIAS VAIVIOS CONTAR 3 PRÉ ESCOLA (5 ANOS) Autoras; 

Daniela Macambira e Gilvanira Freitas Aprender Editora - KIT 

:m PROFESSOR: Guia de Orientações Didáticas do Professor -

Livro da Criança - VOL 1 e VOL 2 Cartazes Expositores para sala 

de aula 

9 

NOVO LENDO VOCÊ FICA SABENDO. > 
LETRAMENTO E ALFABETIZAÇÃO 1» ANO 
Autora: Daniela Macambira - Aprender 
Editora - Kit do Aluno Contendo: Livro do 
Aluno Volume 1 e 2; tarefas de casa Vol. 
Único e Livro da Família 

240.0 KIT 

NOVO LENDO VOCÊ FICA SABENDO. LETRAMENTO E 

ALFABETIZAÇÃO 1» ANO Autora Daniela Macambira -
Aprender Editora - Kit do Aluno Contendo: Livro do Aluno 

Volume 1 e 2; tarefas de casa Vol. Único e Livro da Família 

10 
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